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O CONCILIADOR NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

  
Este trabalho se destina a auxiliar o conciliador que atua nos Juizados 

Especiais Cíveis no exercício de suas atividades. Por isso, transcreve a Lei 
9.099/95 e alguns dos enunciados elaborados nos encontros de Juízes, já que 
representam a consolidação da jurisprudência, tecendo breves comentários 
relevantes. 

 

A POSTURA DO CONCILIADOR 

 
O conciliador deve atuar de forma tranquila e respeitosa. Embora o 

Juizado Especial Cível seja regido pelo princípio da informalidade, nos termos 
do artigo 2º da Lei 9.099/95, é importante lembrar que a audiência de 
conciliação é um ato solene e, portanto, as partes devem ser tratadas de 
modo formal. Assim, chamar as pessoas de senhor e senhora é sempre 
conveniente. 

Por vezes, a parte chama o conciliador de V.Exa., pensando que ele é o 
juiz. Para evitar mal-entendidos, é sempre bom esclarecer que quem está 
atuando é o conciliador, sem que tal fato represente uma diminuição na 
importância do trabalho do conciliador. Aliás, lembre-se que é sua atividade 
que ajuda a realizar o maior número de audiências, já que sozinho o juiz não 
poderia fazer todas as audiências da pauta. 

 

LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Capitulo I 
Disposições Gerais 
Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça 

Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas 
causas de sua competência. 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, 
sempre que possível, a conciliação ou a transação. 

 
A Lei n° 9.099/95 estabeleceu princípios que se destinam a facilitar o 

acesso à Justiça, tendo, para tanto, atenuado o formalismo existente no CPC. 
Dentre os princípios da Lei está o de buscar, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação, o que demonstra a importância dada ao 
conciliador para a solução de conflitos. 

 
Enunciado pertinente 
1.1 – CPC – APLICABILIDADE – Considerado o princípio da 

especialidade, o CPC/2015 somente terá aplicação ao Sistema dos Juizados 
Especiais Cíveis nos casos de expressa e específica remissão ou na hipótese 
de compatibilidade com os critérios previstos no artigo 2º da Lei 9.099/95. 
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Capítulo II 
Dos Juizados Especiais Cíveis 
Seção I 
Da Competência 
Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, 

processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim 
consideradas: 

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo; 
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil; 
III - a ação de despejo para uso próprio; 
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente 

ao fixado no inciso I deste artigo. 
§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução: 
I - dos seus julgados; 
II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes 

o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei. 
§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de 

natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e 
também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e 
capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em 
renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, excetuada 
a hipótese de conciliação. 

 
O valor da causa é importante para fixação da competência no Juizado, 

já que as causas que extrapolem 40 salários mínimos devem ser ajuizadas 
na Justiça Comum. O salário mínimo é o federal.  

Como se verá mais tarde, quando o valor da causa for até 20 salários 
mínimos a ação poderá ser proposta sem a presença de advogado, mas 
quando o valor da causa for superior a 20 salários mínimos a ação deve ser 
proposta por advogado. 

Cabe lembrar, ainda, que não é possível propor ação de despejo por 
falta de pagamento, mas é possível cobrar a dívida dos aluguéis em atraso. 

Além disso, não se admite a propositura de ação que deve observar 
um rito especial, incompatível com o rito previsto na Lei 9.099/95, tal como 
ocorre, por exemplo, na ação monitória. 

 
Enunciados pertinentes 
 
2.4.1 - DESPEJO PARA USO PRÓPRIO – ADMISSIBILIDADE - Somente a 

ação de despejo para uso próprio é admissível nos Juizados Especiais Cíveis.
  2.4.2 - REVISÃO DE ALUGUEL – IMPOSSIBILIDADE - É vedada a 
propositura de ação de revisão de aluguel nos Juizados Especiais Cíveis. 
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2.5.1 - ANATOCISMO – INADMISSIBILIDADE - Não são admissíveis, em 
sede de Juizados Especiais Cíveis, as ações cuja causa de pedir têm por 
fundamento o anatocismo. 

2.5.2 - CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PRESTAÇÕES DESPROPORCIONAIS 
OU QUE SE TORNEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS - São admissíveis, em 
sede de Juizados Especiais Cíveis, ações objetivando a revisão de cláusulas 
contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou se tornem 
excessivamente onerosas (art. 6º, V, do C.D.C.), desde que o consumidor 
apresente, com a petição inicial, planilha discriminada do valor que 
considera devido, de modo a possibilitar a prolação de sentença líquida (art. 
38, Parágrafo único, Lei 9099/95). 

2.6 - AÇÃO COLETIVA – INADMISSIBILIDADE - Não são admissíveis as 
ações coletivas nos Juizados Especiais Cíveis. 

2.7 - AÇÃO MONITÓRIA – INADMISSIBILIDADE - Não são admissíveis as 
ações monitórias no Juizado Especial, em razão da natureza especial do 
procedimento.  

2.9 - DIREITO DE VIZINHANÇA - VALOR DA CAUSA – COMPETÊNCIA - A 
competência dos Juizados Especiais para julgar os conflitos de vizinhança 
decorre unicamente do critério do valor.   
2.10 - ACIDENTE DE TRÂNSITO – INDENIZAÇÃO - Aplica-se o inciso III, do Art. 
4º, da Lei n.º 9099/95, a todas as ações de cobrança de indenização de 
danos decorrentes de acidente de trânsito. 

2.12 - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS – IMPOSSIBILIDADE - As ações cíveis 
sujeitas aos procedimentos especiais não são admissíveis nos Juizados 
Especiais  
2.13 - Na hipótese de Recuperação Judicial deferida, prossegue-se na fase de 
conhecimento do processo até o transito em julgado da sentença, 
expedindo-se, após, certidão do crédito, sem prejuízo do curso da execução 
(art. 6º, § 4º, da Lei n.11.101/05).  

2.14 - Na hipótese de decretação de Liquidação Extrajudicial de 
empresa, terá prosseguimento a ação que demandar quantia ilíquida para, 
se for o caso, posterior habilitação do crédito perante o Liquidante (art. 34, 
da Lei nº.6024/74 c/c art. 6º, §1º, da Lei nº.11.101/2005).  

4.1.2 - O elenco das causas previstas no Art. 3º da Lei 9099/95 é 
taxativo. 

11.1.2 - O regime jurídico da competência na Lei 9099/95 e o 
entendimento doutrinário/jurisprudencial acerca da opcionalidade do acesso 
ao Juizado Especial Cível implicam na inadmissibilidade de declinação de 
competência entre Juízos Cíveis e Juizados Especiais. 

 
Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do 

foro: 
 I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele 

exerça atividades profissionais ou econômicas ou mantenha 
estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório; 

 II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 
 III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para 

reparação de dano de qualquer natureza. 
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 Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no 
foro previsto no inciso I deste artigo. 

 
A ação poderá ser proposta no domicílio do réu. Se este for pessoa 

jurídica, a ação poderá ser proposta em qualquer estabelecimento, filial, 
agência, sucursal ou escritório da pessoa jurídica, nos termos do artigo 4º, I 
da Lei 9.099/95. A interpretação dada pela jurisprudência apenas pretende 
fazer restrição a tal regra quando se verificar que há ofensa ao princípio do 
juiz natural, previsto na Constituição Federal. 

Se a discussão objeto dos autos envolver uma relação de consumo, o 
que acontece na maior parte dos casos de Juizados Especiais Cíveis, a ação 
poderá ser proposta no domicílio do autor, nos termos do CDC. 

 
 
Enunciados pertinentes 
2.1 - COMPETÊNCIA - OPÇÃO DO AUTOR - A competência em sede de 

Juizados Especiais Cíveis é opção do autor. 
2.2.1 - Todas as ações ajuizadas em sede de Juizado Especial Cível, 

que envolvam relação de consumo poderão ser propostas no domicílio do 
autor, ao seu critério, interpretando-se extensivamente o disposto no art. 
101, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor. 

2.2.3 - Não há competência territorial pelo endereço profissional do 
autor, exceto se este for funcionário público civil ou militar (art. 4º, inciso III, 
da Lei 9.099/95), ou incidir a regra do artigo 72, do Código Civil de 2002.  

2.2.4 - A incompetência territorial pode ser reconhecida de ofício no 
sistema dos Juizados Especiais Cíveis. 

2.2.5 - Nas causas que envolvam relação de consumo, será 
competente o foro: (a) do domicílio do autor, (b) da sede do réu, (c) do local 
de celebração/cumprimento do contrato, (d) do local do ato ou fato objeto da 
demanda, podendo o Juiz reconhecer, de ofício, a incompetência. 

 
Seção II 
Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos 
Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as 

provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às 
regras de experiência comum ou técnica. 

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e 
equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum. 

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, 
recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e 
os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência. 

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a 
advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempenho de suas 
funções. 

 
O conciliador tem um importante papel no bom andamento dos 

trabalhos, já que permite que mais causas sejam julgadas pelo Poder 
Judiciário. 
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Como auxiliar do juízo, o conciliador pode ter acesso ao cartório, 
retirando os processos para a audiência e devendo entregá-los diretamente 
ao Juiz ou a quem este determinar, quando terminar o ato. Por se tratar de 
enorme responsabilidade, o conciliador não deve permitir que o advogado 
fique com os autos no intervalo da audiência. 

Como tem uma proximidade maior com o cartório, o conciliador fica 
impedido de advogar no cartório onde atua. 

 
Enunciados pertinentes  
8.4 - DIREÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ) - 

CONCILIADOR - É vedado a delegação da presidência da Audiência de 
Instrução e Julgamento (AIJ) ao Conciliador. 

8.8 - CONCILIADOR - INCOMPATIBILIDADE DE EXERCER ADVOCACIA 
ONDE ESTIVER LOTADO - O conciliador não está incompatibilizado nem 
impedido de exercer a advocacia, exceto perante o próprio Juizado Especial 
em que atue ou se pertencer aos quadros do Poder Judiciário.   
 

 
Seção III 
Das Partes 
Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o 

incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas 
públicas da União, a massa falida e o insolvente civil. 

§ 1º Somente as pessoas físicas capazes serão admitidas a propor ação 
perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas 
jurídicas. 

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de 
assistência, inclusive para fins de conciliação. 

 
A regra é que somente pessoas físicas e capazes podem propor ação 

em Juizado Especial Cível. As exceções são a microempresa e a empresa de 
pequeno porte, por força da Lei Complementar n° 123/06. 

Lembre-se que não podem propor ação pessoas jurídicas e 
condomínios. Além disso, a presença das partes nas audiências é 
imprescindível, não admitindo a Lei n° 9.099/95 que elas sejam 
representadas. 

Hoje, não mais se exige que o preposto tenha vínculo empregatício 
com a empresa que ele representa. 

 
Enunciados pertinentes 
4.1.1 - Somente as pessoas físicas capazes podem propor ação perante 

os Juizados Especiais Cíveis, não podendo fazê-lo as pessoas jurídicas e 
formais.  
          4.1.4 - A CEDAE pode ser demandada em sede de Juizado Especial 
Cível.   
         4.3 - DESPESAS CONDOMINIAIS - INADMISSIBILIDADE - O condomínio 
não pode demandar no Juizado Especial a cobrança de cotas condominiais. 

8.1 - REPRESENTAÇÃO - PREPOSTO – CUMULAÇÃO - A presença das 
partes - pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas, representadas por preposto - 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA 

 

Atualização: xx/xx2016 Revisão: xx 

8 

 

é obrigatória nas audiências de conciliação e/ou julgamento. (modificado no 
VII Encontro de Juízes de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais, 
realizado em Angra dos Reis, de 15 a 17 de julho de 2005) 

8.2 - ADVOGADO - PREPOSTO - CUMULAÇÃO  
É vedada a acumulação das condições de preposto e advogado, na 

mesma pessoa (artigos 35, I e 36, II da Lei 8.906/94 c/c Art. 23 do Código de 
Ética e Disciplina da OAB). 

 
Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes 

comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de 
valor superior, a assistência é obrigatória. 

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer 
assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, 
terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão 
instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local. 

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por 
advogado, quando a causa o recomendar. 

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos 
poderes especiais. 

§ 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá 
ser representado por preposto credenciado. 

 
O valor da causa é determinante para saber se a parte precisa estar 

acompanhada de advogado: nas causas com valor superior a 20 salários 
mínimos presença do advogado é necessária e nas causas com valor inferior 
a 20 salários mínimos a presença do advogado é dispensável. 

De toda sorte, independentemente do valor da causa, a parte não 
precisa estar acompanhada de advogado na audiência de conciliação, isto é, 
apenas na audiência de instrução e julgamento é que a parte deve estar 
acompanhada de advogado, se o valor da causa for superior a 20 salários 
mínimos. 

Em alguns casos, o conciliador poderá chamar um Defensor Público ou 
um advogado dativo para ajudar a parte que estiver se sentindo 
desprotegida diante da presença do advogado da outra parte. 

 
Enunciados pertinentes 
2.3.1 - Todas as causas da competência dos Juizados Especiais Cíveis 

estão limitadas a 40 salários mínimos. 
2.3.2 - Na hipótese de não atribuição de valor à causa, ou de 

discrepância entre o valor atribuído pelo Reclamante e o valor do pedido, o 
órgão judicial deverá, respectivamente, fixá-lo ou retificá-lo, de ofício, para 
preservar a exatidão da base de cálculo do recolhimento da taxa judiciária.   
2.3.3 - O valor da causa deve corresponder ao benefício econômico 
pretendido pelo autor, no momento da propositura da ação, 
independentemente do valor do contrato, mesmo quando o litígio tenha por 
objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão de 
negócio jurídico. 
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7.1 - ASSISTÊNCIA OBRIGATÓRIA - A assistência obrigatória prevista no 
art. 9º da Lei 9.099/95 tem lugar a partir da fase instrutória, não se 
aplicando para a formulação do pedido e a sessão de conciliação.  

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção 
de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litisconsórcio. 

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei. 
 
A parte autora é que deve decidir contra quem ela quer litigar. Assim, 

ainda que o advogado do réu pretenda incluir outro réu no pólo passivo – 
que, segundo ele, seria o responsável pelo dano causado – a decisão de 
inclusão deve ser da parte autora. No entanto, se a parte autora quiser 
incluir outro réu, o conciliador deve marcar nova audiência de conciliação, 
constando na ata que as partes presentes ficam desde já intimadas. 

 
Seção IV 
Dos Atos Processuais 
Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em 

horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 
Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as 

finalidades para as quais forem realizados, atendidos os critérios indicados 
no art. 2º desta Lei. 

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido 
prejuízo. 

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser 
solicitada por qualquer meio idôneo de comunicação. 

§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão registrados 
resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou 
estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou 
equivalente, que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão. 

§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação das peças do 
processo e demais documentos que o instruem. 

 
Seção V 
Do Pedido 
Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, 

escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 
§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem acessível: 
I - o nome, a qualificação e o endereço das partes; 
II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 
III - o objeto e seu valor. 
§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possível 

determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 
§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do Juizado, 

podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários impressos. 
Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão ser 

alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde que conexos e a 
soma não ultrapasse o limite fixado naquele dispositivo. 
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Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distribuição e 
autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de conciliação, a 
realizar-se no prazo de quinze dias. 

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-á, 
desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o registro prévio de pedido 
e a citação. 

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser 
dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na mesma 
sentença. 

 
A Lei n° 9.099/95 tem por objetivo cuidar de ações de menor 

complexidade, embora, em muitos casos, os assuntos sejam complexos, tais 
como discussões sobre validade de cláusulas em contrato de saúde, por 
exemplo. De toda sorte, o objetivo do legislador é permitir que em muitos 
casos a parte possa ingressar em juízo sem assistência de advogado e, para 
tanto, é preciso que a petição inicial seja simples. 

Em muitos casos, a petição inicial é formulada pelo Primeiro 
Atendimento, que consiste em convênios do Tribunal de Justiça com 
entidades de ensino para ajudar as partes. 

  
Enunciados pertinentes 
3.1.1 - A petição inicial deve atender, somente, aos requisitos do Art. 

14 da Lei 9099/95, ressalvando-se, em atenção aos princípios do art. 2º do 
mesmo diploma, a possibilidade de emenda oral, cujos fundamentos serão 
consignados de forma simples e resumida na ata da própria audiência, 
vedado o recebimento por meio físico de peça processual ou documentos, 
devendo a parte atentar para o disposto no Enunciado nº 03.2016 e o Juiz 
interpretar o pedido da forma mais ampla, respeitado o contraditório e o 
princípio da boa-fé processual.   
          3.1.2 - Não haverá nos Juizados Especiais Cíveis pronta decisão de 
extinção do processo sem julgamento do mérito por inépcia de inicial, 
devendo eventual vício da petição inicial ser suprido na abertura da 
audiência de instrução e julgamento.   
          3.2 - ABRANGÊNCIA DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS - Em face 
dos princípios constitucionais vigentes e dos que constam da Lei 9099/95, o 
Juiz do Juizado Especial poderá dar uma real e mais ampla abrangência ao 
pedido inicial que contenha expressões imprecisas, como por exemplo, 
perdas e danos, indenização, se a narração dos fatos na vestibular assim o 
permitir.   
          3.3 - IMPUGNAÇÃO DE LIGAÇÕES TELEFÔNICAS - Nas ações que 
tenham por fundamento a impugnação de ligações telefônicas faturadas, a 
petição inicial deve ser instruída com planilha que relacione tais ligações e 
seus respectivos valores. 

14.5.1 - TUTELA ACAUTELATÓRIA ANTECIPADA – CABIMENTO -  É 
cabível o pedido de tutela acautelatória ou antecipatória em sede de 
Juizados Especiais Cíveis, que deve ser apreciado de forma fundamentada 
(arts. 300 e seguintes do CPC/2015 e 84 do C.D.C).   
14.5.2 - AÇÃO CAUTELAR – IMPOSSIBILIDADE - É inadmissível a propositura 
de ação cautelar em sede de Juizados Especiais Cíveis.   
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14.5.3 - PROVIDÊNCIAS CAUTELARES – CABIMENTO - É cabível a 
determinação, de ofício, de providências cautelares no processo em curso 
nos Juizados Especiais Cíveis. 

 
Seção VI 
Das Citações e Intimações 
Art. 18. A citação far-se-á: 
I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria; 
II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante 

entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente 
identificado; 

III - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de 
mandado ou carta precatória. 

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para 
comparecimento do citando e advertência de que, não comparecendo este, 
considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido 
julgamento, de plano. 

§ 2º Não se fará citação por edital. 
§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulidade da 

citação. 
Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou 

por qualquer outro meio idôneo de comunicação. 
§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo 

cientes as partes. 
§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações 
enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação. 

 
A citação é, em regra, postal. Em casos excepcionais, a citação é feita 

por OJA. Tal ocorre, por exemplo, quando o réu não é localizado. 
 
Enunciados pertinentes 
5.1.1 - A citação postal de pessoa jurídica considera-se perfeita com a 

entrega do A.R. ou notícia de recusa do seu recebimento pelo encarregado 
da recepção ou qualquer empregado da empresa.   
          5.1.2 - A citação postal de pessoa física considera-se perfeita com a 
entrega de A.R. às pessoas que residam em companhia do réu ou seus 
empregados domésticos.   
          5.1.3 - É cabível a citação postal de réus que tenham domicílio em 
outras Comarcas ou Estados.   
          5.1.4 - É desnecessária a intimação das partes das sentenças 
homologatórias de conciliação ou transação, que são irrecorríveis nos termos 
do artigo 41, da Lei nº 9.099/95.  
          5.2 - CITAÇÃO POR HORA CERTA - INADMISSIBILIDADE - Não é cabível 
a citação por hora certa em sede de Juizados Especiais Cíveis.   
          5.3 - CITAÇÃO DO RÉU - OCULTAÇÃO  - O Juiz poderá considerar o réu 
regularmente citado, se verificar, ante minuciosa certidão negativa do Oficial 
de Justiça, que o mesmo se ocultou para evitar o recebimento da citação. 
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Seção VII 
Da Revelia 
Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à 

audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 
alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz. 

 
Quando o réu devidamente citado não comparece à audiência de 

instrução e julgamento, ele é considerado revel. Nestes casos, os autos 
devem ser remetidos ao juiz togado, para que possa proferir a sentença. 
Caso o conciliador tenha dúvida quanto a regularidade da citação do réu, ele 
deve consultar o juiz. 

 
Enunciados pertinentes 
11.9.7 - Contra o revel correm em Cartório todos os prazos, salvo o de 

intimação da sentença quando houver patrono nos autos. 
 
Seção VIII 
Da Conciliação e do Juízo Arbitral 
Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as partes 

presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando-lhes os riscos e as 
conseqüências do litígio, especialmente quanto ao disposto no § 3º do art. 3º 
desta Lei. 

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou por 
conciliador sob sua orientação. 

Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e 
homologada pelo Juiz togado, mediante sentença com eficácia de título 
executivo. 

Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado proferirá 
sentença. 

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum 
acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista nesta Lei. 

§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, independentemente de 
termo de compromisso, com a escolha do árbitro pelas partes. Se este não 
estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e designará, de imediato, a data para a 
audiência de instrução. 

§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos. 
Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos critérios do 

Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, podendo decidir por eqüidade. 
Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subseqüentes, o 

árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado para homologação por sentença 
irrecorrível. 

 
A audiência de conciliação é o momento em que o conciliador atua. 

Sua participação adequada é fundamental para o bom andamento do 
processo. 

Inicialmente, deve-se verificar a documentação das partes: exigir 
carteira de identidade das partes; carta de preposto dos representantes das 
empresas e atos constitutivos e procuração dos advogados. Em caso de 
condomínio, deve-se verificar se o síndico é o efetivo representante do 
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condomínio, o que deve estar indicado na ata de condomínio que nomeia o 
síndico. Depois é preciso observar se quem nomeia os prepostos e os 
advogados tinha poderes para tanto. 

Na conciliação, o conciliador deve conscientizar as partes da 
importância do acordo. São argumentos interessantes: (i) o acordo permite 
que as partes decidam a causa, ao invés de aguardar uma solução imposta 
pelo juiz; (ii) poupa tempo para o resultado final, o que fatalmente ocorre 
com a interposição de recursos; (iii) soluciona o problema. 

Se o acordo for celebrado, o conciliador deve atentar, especialmente, 
para o prazo do pagamento, o local do pagamento e para a multa (não deve 
fixar multa diária se a obrigação for de dar, por exemplo). Para tanto, é 
importante que sejam observados os enunciados sobre multa. 

Veja alguns modelos de acordos com obrigação de dar e de fazer 
(lembre-se que às vezes em um mesmo acordo há obrigação de dar e 
também de fazer): 

 
“O réu se compromete a pagar ao autor o valor de _____. O 

pagamento será feito até o dia __/__/__, através de _______, sob 
pena de multa de ___% do valor devido.” 

“O réu se compromete a ________ até o dia __/__/__. Caso a 
ré não cumpra a obrigação acima referida, arcará com multa 
diária de _____.” 

  
Na audiência de conciliação, a representação da parte ré deve estar 

regular, sob pena de decretação da revelia.  
Caso o acordo não ocorra, por vezes, as partes pretendem juntar 

documentos em audiência de conciliação. O conciliador deve orientar o 
advogado a juntar a documentação na audiência de instrução e julgamento, 
nos termos dos artigos 28 e 33 da Lei n° 9.099/95, até porque tal fato irá 
facilitar a análise do juiz. 

 
Enunciados pertinentes 
8.6 - VALIDADE DE ACORDO NO PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL - No procedimento dos Juizados Especiais Cíveis é válido o acordo 
celebrado pelas partes, independentemente da assistência de advogado, 
mesmo nas causas de valor superior a 20 salários mínimos.  

8.9 - POSSIBILIDADE DE FIRMAR ACORDO SEM REPRESENTAÇÃO 
REGULAR, DESDE QUE A REGULARIZE NO PRAZO APONTADO - O preposto 
que comparece sem carta de preposição obriga-se a apresentá-la, no prazo 
que for assinado, para a validade de eventual acordo. Não vindo a 
documentação do réu em tal prazo, incidem, de plano, os efeitos da revelia. 

8.11 - É regular a representação da parte mediante a apresentação de 
carta de preposição, atos constitutivos e procuração por cópia legível, ainda 
que não autenticada.  

8.12 - Não é possível a regularização da representação (atos 
constitutivos e carta de preposição) após a audiência de conciliação, salvo 
na hipótese de acordo. 

10.3 - A reiteração da conduta de rejeição de proposta de acordo ou a 
recusa em conciliar por falta de concordância quanto à incidência de multa 
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cominatória ou de cláusula penal na fase de conciliação, registrada em ata, 
poderá ser levada em conta na entrega da prestação jurisdicional. 

14.2 - MULTA COMINATÓRIA - CABIMENTO - LIMITAÇÃO - A multa 
cominatória, cabível apenas nas ações e execuções que versem sobre o 
descumprimento de obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa certa, 
não sofre limitação de qualquer espécie em seu valor total, devendo ser 
estabelecida em valor fixo e diário, contado o prazo inicial a partir do 
descumprimento do preceito cominatório.   
         14.2.1 - MULTA COMINATÓRIA - POSSIBILIDADE DE REVISÃO - A multa 
cominatória pode ser reduzida se excessiva, visto não violar a coisa julgada 
além de não integrar a condenação.   
          14.2.2 - NÃO CABIMENTO - É incabível a fixação de multa diária na 
hipótese de obrigação descontinuada, devendo ser imposta sanção para 
cada ato de descumprimento, estipulada, preferencialmente, em valor em 
moeda corrente.   
 

Seção IX 
Da Instrução e Julgamento 
Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á imediatamente à 

audiência de instrução e julgamento, desde que não resulte prejuízo para a 
defesa. 

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização imediata, será a 
audiência designada para um dos quinze dias subseqüentes, cientes, desde 
logo, as partes e testemunhas eventualmente presentes. 

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas as 
partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença. 

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que possam 
interferir no regular prosseguimento da audiência. As demais questões serão 
decididas na sentença. 

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma das 
partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem interrupção da 
audiência. 

 
Na audiência de instrução e julgamento, o juiz togado ou o juiz leigo 

irão colher as provas necessárias. O que se pretende é que a audiência de 
instrução e julgamento ocorra imediatamente após a audiência de 
conciliação, já que tal fato dificilmente causa prejuízo à parte, na medida em 
que na citação do réu ele já é informado da possibilidade de convolação da 
audiência de conciliação em audiência de instrução e julgamento. 

 
Enunciados pertinentes 
8.3 - POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO - É possível a realização de 

Audiência de Instrução e Julgamento (AIJ) no mesmo dia da conciliação, 
desde que o réu seja citado e o autor intimado acerca de tal possibilidade, 
ou no caso de concordância das partes. 

8.7 – DEBATES ORAIS. NÃO OBRIGATORIEDADE APÓS FINDA A 
INSTRUÇÃO. – Finda a instrução não são obrigatórios os debates orais (artigo 
28 da Lei nº 9.099/95). 
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10.1 - VINCULAÇÃO DO JUIZ DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO (AIJ) AO JULGAMENTO DA LIDE - O Juiz do Juizado Especial que 
concluir a Audiência de Instrução e Julgamento, mesmo que não haja 
colheita de prova oral, ficará vinculado ao julgamento da lide. 

14.9 - DESISTÊNCIA DA AÇÃO - A desistência do autor, mesmo sem 
anuência do réu já citado, implicará na extinção do processo sem julgamento 
do mérito. 

 
Seção X 
Da Resposta do Réu 
Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda matéria 

de defesa, exceto argüição de suspeição ou impedimento do Juiz, que se 
processará na forma da legislação em vigor. 

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, 
formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que 
fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia. 

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu na própria 
audiência ou requerer a designação da nova data, que será desde logo 
fixada, cientes todos os presentes. 

 
A defesa do réu deve ser apresentada na audiência de instrução e 

julgamento. Na audiência de conciliação, portanto, o foco deve ser a 
obtenção de acordo. 

O pedido contraposto é feito nos casos em que o réu propõe, na 
mesma ação, um pedido contra o autor da ação. Pode-se citar como 
exemplo, uma batida de carro em que o réu pretende que a 
responsabilidade pelo acidente seja do autor e, por esta razão, apresenta 
pedido contraposto para que o autor responda pelo acidente. Tal pedido é 
formulado na audiência de instrução e julgamento, mas o conciliador deve 
estar atento quanto ao interesse do réu em formular pedido contraposto, 
porque este pode ser um elemento importante para realização de acordo, já 
que o autor poderá ser obrigado a indenizar caso seu pedido seja rejeitado e 
seja acolhido o pedido contraposto. Lembre-se que, se for feito acordo, é 
importante constar na ata que o réu também abre mão de qualquer pedido 
em relação ao autor relacionado ao fato objeto dos autos, para evitar que 
outra ação seja proposta posteriormente. 

 
Enunciados pertinentes 
4.2.1 - PESSOA JURÍDICA OU FORMAL - Não cabe pedido contraposto no 

caso de ser o réu pessoa jurídica ou formal; salvo a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte.   
          4.2.2 - RESPOSTA DO RÉU - VALOR DA CAUSA - Na hipótese de pedido 
de valor até 20 salários-mínimos, é admitido pedido contraposto, de valor 
superior ao da inicial, até o limite de 40 salários-mínimos, sendo obrigatória 
a assistência de advogado às partes. 

 
Seção XI 
Das Provas 
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Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda que não 
especificados em lei, são hábeis para provar a veracidade dos fatos alegados 
pelas partes. 

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e 
julgamento, ainda que não requeridas previamente, podendo o Juiz limitar ou 
excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias. 

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas pela parte que 
as tenha arrolado, independentemente de intimação, ou mediante esta, se 
assim for requerido. 

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da audiência de 
instrução e julgamento. 

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá 
determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, do concurso 
da força pública. 

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir técnicos 
de sua confiança, permitida às partes a apresentação de parecer técnico. 

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofício ou a 
requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou coisas, ou 
determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará 
informalmente o verificado. 

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a sentença 
referir, no essencial, os informes trazidos nos depoimentos. 

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a supervisão 
de Juiz togado. 

 
Na audiência de conciliação, o conciliador deve ficar atento para saber 

se alguma pessoa presente na sala é testemunha. Em caso afirmativo, deve 
pedir que aguarde fora da sala. Ao final da audiência, a testemunha deve ser 
chamada para que seja informada da realização do acordo ou para que fique 
ciente de quando será realizada a audiência de instrução e julgamento. 

A prova pericial não é admitida em Juizado Especial Cível, mas é 
possível que julgamentos mais complexos sejam feitos com a apresentação 
de laudo técnico (caberá ao juiz verificar se o documento apresentado 
permite o julgamento no Juizado Especial Cível). 

 
Enunciados pertinentes 
9.1 - INVERSÃO  
9.1.1 - É cabível a inversão do ônus da prova, com base no princípio da 

eqüidade e nas regras de experiência comum, a critério do Magistrado, 
convencido este a respeito da verossimilhança da alegação ou dificuldade da 
produção da prova pelo reclamante.  

9.1.2 - A inversão do ônus da prova nas relações de consumo é direito 
do consumidor (art. 6º, caput, C.D.C.), não sendo necessário que o Juiz 
advirta o fornecedor de tal inversão, devendo este comparecer à audiência 
munido, desde logo, de todas as provas com que pretenda demonstrar a 
exclusão de sua responsabilidade objetiva.  

9.2 - CARTÃO DE CRÉDITO - QUITAÇÃO  
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A mera alegação de falsidade da quitação de despesas realizadas com 
cartão de crédito não traduz complexidade incompatível com a competência 
do Juizado.  

9.3 - PROVA PERICIAL - ADMISSIBILIDADE - Não é cabível perícia judicial 
tradicional em sede de Juizado Especial. A avaliação técnica a que se refere 
o Art. 35, da Lei nº 9.099/95, é feita por profissional da livre escolha do Juiz, 
facultado às partes inquiri-lo em audiência ou no caso de concordância das 
partes.  

14.7.2 - INFILTRAÇÃO  
As ações de execução de obrigação de fazer e de reparação de danos 

que tenham por objeto a infiltração de água em unidades imobiliárias 
situadas em condomínios de apartamentos, podem ser propostas em sede 
de Juizados Especiais Cíveis, devendo a petição inicial vir instruída com a 
prova técnica aludida no art. 35, Parágrafo único, Lei 9099/95). 

 
Seção XII 
Da Sentença 
Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, 

com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado 
o relatório. 

Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por quantia 
ilíquida, ainda que genérico o pedido. 

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a 
alçada estabelecida nesta Lei. 

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão 
e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que poderá homologá-la, 
proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar, determinar a 
realização de atos probatórios indispensáveis. 

 
Como dito anteriormente, a eventual condenação imposta na sentença 

deve ficar limitada a 40 salários mínimos. 
 
Enunciado pertinente 
10.2 SENTENÇA – FUNDAMENTAÇÃO – A sentença em sede de Juizados 

Especiais Cíveis observará o disposto nos artigos 2º e 38 da Lei nº 9.099/95, 
sendo fundamentada de maneira concisa, com menção a todas as questões 
de fato e de direito relevantes para o julgamento da lide, inaplicável o artigo 
489 do Código de Processo Civil (artigo 38, caput da Lei nº 9.099/95). 

 
Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou 

laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado. 
§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes 

togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do 
Juizado. 

§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente representadas por 
advogado. 

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da 
ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão as razões e o 
pedido do recorrente. 
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§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas 
quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção. 

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer 
resposta escrita no prazo de dez dias. 

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o Juiz dar-
lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para a parte. 

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita 
magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta Lei, correndo por conta do 
requerente as despesas respectivas. 

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento. 
Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, 

com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte 
dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a 
súmula do julgamento servirá de acórdão. 

Art. 47. (VETADO) 
 
A parte que não estiver satisfeita com a sentença poderá recorrer. Por 

isso, a parte que fizer acordo soluciona o caso de forma mais rápida, já que a 
sentença que homologa o acordo é irrecorrível. Como visto, este argumento 
pode ser utilizado, já que a solução do caso de forma mais rápida é um 
incentivo para o acordo.  

 
Enunciados pertinentes 
11.3 - CPC/2015 - ART. 1.007 – INAPLICABILIDADE - Não se aplica o §2º 

do artigo 1007 do CPC/2015 ao sistema dos Juizados Especiais. 
11.6.1- O não recolhimento integral do preparo do recurso inominado, 

previsto no Art. 42, § 1º da Lei nº 9.099/95, importa em deserção, inadmitida 
a complementação posterior. 

11.4 - RECURSO ADESIVO - INADMISSIBILIDADE - Não cabe recurso 
adesivo em sede de Juizados Especiais, por falta de expressa previsão legal.
 11.5 - AGRAVO DE INSTRUMENTO – INADMISSIBILIDADE - No sistema 
de Juizados Especiais Cíveis, é inadmissível a interposição de agravo contra 
decisão interlocutória, anterior, ou posterior à sentença. 

11.6.2 - Prevalece a decisão monocrática que não recebeu o recurso 
por deserção ou intempestividade, não havendo a remessa dos autos às 
Turmas Recursais em qualquer hipótese.  

11.6.3 - Em tendo havido pluralidade de pedidos que ensejarem 
prestações jurisdicionais de naturezas jurídicas distintas, para cada uma 
delas incidirá uma custa do escrivão, devendo tal circunstância ser 
cuidadosamente verificada pelo cartório quando do exame da regularidade 
do preparo recursal, nos exatos termos do Aviso CGJ 397 de 20/10/04. 

 
Seção XIII 
Dos Embargos de Declaração 
Art. 48. Caberão embargos de declaração quando, na sentença ou 

acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. 
Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 
Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por escrito ou 

oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-9095-1995.pdf
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Art. 50. Quando interpostos contra sentença, os embargos de 
declaração suspenderão o prazo para recurso. 

 
No caso da Lei 9.099/95, os embargos de declaração suspendem o 

prazo para recurso, enquanto no CPC a interposição de embargos de 
declaração interrompe o prazo para recurso. 

 
Seção XIV 
Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito 
Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei: 
I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do 

processo; 
II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu 

prosseguimento, após a conciliação; 
III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8º 

desta Lei; 
V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou 

não se der no prazo de trinta dias; 
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos 

sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato. 
§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de 

prévia intimação pessoal das partes. 
§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a ausência 

decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento 
das custas. 

 
Nos casos em que a parte deixar de comparecer a qualquer das 

audiências do processo, sem justificativa, ele será condenado em custas 
processuais. Caso a parte compareça após a realização da audiência, ela 
deve ser orientada a fazer petição requerendo a isenção de custas. 

 
Enunciado pertinente 
12.1 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - AUSÊNCIA DO AUTOR  
A extinção do processo sem julgamento do mérito, por ausência do 

autor, importa, nos termos do § 2º, do Art. 51, da Lei nº 9099/95, na 
condenação ao pagamento das custas. 

 
Seção XV 
Da Execução 
Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, 

aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as 
seguintes alterações: 

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão 
em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equivalente; 

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de juros e de 
outras parcelas serão efetuados por servidor judicial; 

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na 
própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o vencido será 
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instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito em julgado, e 
advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso V); 

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e 
tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser verbal, proceder-se-
á desde logo à execução, dispensada nova citação; 

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o 
Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada 
de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de 
inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a 
elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, 
que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, 
incluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia 
do devedor na execução do julgado; 

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumprimento por 
outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar para as despesas, sob 
pena de multa diária; 

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o devedor, 
o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem penhorado, 
a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a praça ou leilão. 
Sendo o preço inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o 
pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de 
alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel; 

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar 
de alienação de bens de pequeno valor; 

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, 
versando sobre: 

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à revelia; 
b) manifesto excesso de execução; 
c) erro de cálculo; 
d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 

superveniente à sentença. 
Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até 

quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Processo 
Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei. 

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer à 
audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por 
escrito ou verbalmente. 

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz para a 
solução do litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, devendo o 
conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do débito a 
prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do 
bem penhorado. 

§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados 
improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a adoção de 
uma das alternativas do parágrafo anterior. 

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o 
processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao 
autor. 
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Enunciados pertinentes 
13.1.3 - É facultada ao credor a execução de sentença homologatória 

proferida nos termos do art. 74 da Lei 9.099/95, qualquer que seja o seu 
valor, desde que atendidas as demais regras de competência dos Juizados 
Especiais Cíveis. 

13.1.4 - A execução por título judicial prescinde de citação, expedindo-
se, desde logo, mandado de penhora (art.52, IV, da Lei nº 9.099/95).   
          13.1.5 - É admissível a penhora de renda diária em conta-corrente do 
devedor no sistema dos Juizados Especiais Cíveis.   
          13.1.6 - Nas execuções por título judicial ou extrajudicial, sendo ínfimo 
o valor do bem penhorado, e não aceitando o credor qualquer das 
alternativas previstas no art.52, inciso VII da Lei nº 9.099/95, será extinta a 
execução e expedida certidão de dívida.  
         13.1.7 - Inexistindo no cartório servidor habilitado a efetuar os cálculos 
previstos no art.52, II da Lei nº 9.099/95, caberá ao Exequente apresentar 
demonstrativo atualizado do débito, na forma do art. 798, I, ‘b’ do CPC/2015. 

13.1.8 - A penhora on line (BACEN JUD) é direito público subjetivo da 
parte exequente.  

13.2.1 - Na execução por título extrajudicial, o prazo para oferecimento 
dos embargos é o da audiência de conciliação, ainda que já realizada a 
penhora ou conste dos autos o comprovante de depósito para garantia do 
juízo.  

13.2.2 - Na execução por título judicial, o prazo para o oferecimento 
dos embargos corre da intimação da penhora em caso de diligência do 
Oficial de Justiça, da lavratura do termo, se ofertados bens pelo devedor, ou 
da juntada aos autos do comprovante do depósito, se este indicar que o foi 
para garantia do Juízo. 

13.3 - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – AUDIÊNCIA - É possível 
a realização de audiência de conciliação nas execuções por título 
extrajudicial antes de realizada a penhora.     
         13.4 - PENHORA DE BENS - ADJUDICAÇÃO - Antes de ordenada a 
alienação judicial do bem penhorado, poderá o Juiz abrir ao exeqüente a 
possibilidade de adjudicar-lhe o bem, autorizando também sua venda pelo 
próprio exeqüente, pelo executado ou por terceiro idôneo, por valor não 
inferior ao da avaliação, depositando-se eventual diferença em Juízo (inciso 
VII, Art. 52, Lei 9099/95).   
         13.5 - PENHORA DE BENS - SUBSTITUIÇÃO DO BEM - Em caso de leilão 
negativo ou após o exaurimento das hipóteses previstas no inciso VII, do Art. 
52, da Lei 9099/95, poderá o exeqüente requerer ao Juiz a substituição do 
bem penhorado, sem reabertura do prazo para embargos.   
         13.6 - EXECUÇÃO - INEXISTÊNCIA DE BENS - No processo de execução 
por título judicial ou extrajudicial, esgotados os meios de defesa ou 
inexistindo bens para a garantia do débito, expedir-se-á certidão de dívida, 
ordenando-se a baixa e arquivamento do feito (artigo 53, parágrafo 4º, da lei 
nº 9.099/95).   
         13.7 - EXECUÇÃO - EFETIVIDADE - Deverá o juiz tomar todas as 
providências necessárias para dar efetividade ao direito do credor, evitando 
o estabelecimento de obrigação de fazer quando seja possível obter o 
mesmo efeito prático através de diligências do juízo.   
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         13.7.1 - Requerida a execução por quantia certa pode o juiz, de ofício, 
determinar a penhora "on line", contando-se o prazo para embargos da 
intimação do devedor. 

13.8 - PENHORA DE BENS - NECESSIDADE PARA INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS - Em qualquer caso para oferecimento de embargos à execução 
haverá necessidade de penhora para garantia do juízo.   
13.8.1 - Não se aplica o artigo 914 do CPC/2015 ao Sistema dos Juizados 
Especiais Cíveis.  
         13.9.1 - Caso o devedor não pague a quantia certa a que foi condenado 
em 15 (quinze) dias contados do trânsito em julgado da sentença ou do 
acórdão, será aplicado o disposto no artigo 523, §1º do Código de Processo 
Civil de 2015, independente de nova intimação, ainda que o valor acrescido, 
somado ao da execução, ultrapasse o limite de alçada.  
         13.9.3 - A multa prevista no art. 523, §1º do CPC/2015 aplica-se aos 
Juizados Especiais, ainda que o valor da multa somado ao da condenação 
ultrapasse o valor de 40 (quarenta) salários mínimos.  
          13.9.4 - Havendo dificuldade de pagamento direto ou resistência do 
credor, o devedor, a fim de evitar a multa de 10% (dez por cento), prevista 
no artigo 523, §1º do CPC/2015, deverá efetuar depósito perante o juízo 
singular de origem, ainda que os autos não tenham sido devolvidos pela 
instância recursal.  

13.9.5 - O art. 523, §1º do CPC/2015 não incide sobre o valor da multa 
cominatória. 

 
Seção XVI 
Das Despesas 
Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau 

de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas. 
Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do art. 42 

desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas 
dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de 
assistência judiciária gratuita. 

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em 
custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-
fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários 
de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do 
valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da 
causa. 

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo 
quando: 

I - reconhecida a litigância de má-fé; 
II - improcedentes os embargos do devedor; 
III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de 

recurso improvido do devedor. 
 
O acesso ao Juizado Especial Cível é gratuito. Haverá pagamento de 

custas, taxas ou despesas caso haja interposição de recurso ou nos casos de 
litigância de má-fé. 
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Enunciados pertinentes 
11.8.2 - O requerimento de gratuidade de justiça, que também poderá 

ser formulado quando da interposição do recurso, abrange, caso deferido, as 
despesas correspondentes aos atos processuais a eles anteriores, sempre 
sendo decidido pelo juízo monocrático.   
          11.8.3 - Na concessão da gratuidade de justiça é recomendável que o 
juiz analise a efetiva comprovação das circunstâncias que a ensejam, nos 
termos do artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. 

 
Seção XVII 
Disposições Finais 
Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as curadorias 

necessárias e o serviço de assistência judiciária. 
Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, poderá 

ser homologado, no juízo competente, independentemente de termo, 
valendo a sentença como título executivo judicial. 

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado 
pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão competente do 
Ministério Público. 

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão estender a 
conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas não abrangidas por esta Lei. 

Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao 
procedimento instituído por esta Lei. 

 
 
 


